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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 836322/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 015/2019 - CED-CAU/DF


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 17 de junho de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Considerando que trata, o presente processo, de denúncia apresentada pelo senhor XXXXXXXXXXXXXXX em desfavor da construtora XXXXXXXXXXXXXXX e da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar; 

Considerando que a Deliberação n.º 07/2014 da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, estabelece que: “A formação acadêmica do arquiteto e urbanista não abarca os conteúdos curriculares de circuitos elétricos e lógicos, conversão de energia, análise e simulação de sistemas necessários à realização de projeto, execução, instalação ou manutenção de SPDA”;
Considerando que a arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, ciente de que o projetos de Sistema de Proteção e Descargas Atmosféricas - SPDA não é atribuição de arquitetos e urbanistas, realizou trabalho de projetos de SPDA;

Considerando o item 1.2.5 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, que estabelece que: “O arquiteto e urbanista deve declara-se impedido de assumir responsabilidades profissionais que extrapolem os limites de suas atribuições, habilidades e competências, em seus respectivos campos de atuação”;
Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Rogério Markiewicz (fls. 206 e 207);
DELIBEROU:
Pela aprovação do relato e voto do conselheiro relator pela admissibilidade da denúncia por indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por ofensa ao item 1.2.5 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. 
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 17 de junho de 2019.
	Rogério Markiewicz
	


Coordenador
	Giselle Moll Mascarenhas
	


Coordenadora adjunta
	Paulo Cavalcanti de Albuquerque
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